
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3094559 - DF (2025/0428365-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AGRAVANTE : LB  10  INVESTIMENTOS  IMOBILIARIOS  LTDA.  -  EM
RECUPERACAO JUDICIAL 

ADVOGADOS : LEONARDO FERREIRA LOFFLER - RJ148445
FELIPE GAMA DE CARVALHO - RJ163915

AGRAVADO : FERNANDO FERRINE FLORES 
AGRAVADO : GYSELLY MEDEIROS FERRINE 
ADVOGADO : GUILHERME MARTINS DO NASCIMENTO - DF051107

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA  DO  STJ.  SÚMULA  Nº  211/STJ.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. Conforme a Súmula nº 211/STJ, é "Inadmissível recurso especial quanto
à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi
apreciada pelo Tribunal a quo".
2. Na hipótese, a pretensão carece de prequestionamento, pois a matéria
versada no dispositivo apontado como violado no recurso especial não foi
objeto de debate pelas instâncias ordinárias, embora opostos embargos de
declaração, impondo-se a manutenção da decisão agravada.
3.  Ademais,   de  acordo  com  o  entendimento  desta  Corte  Superior,  a
admissão de prequestionamento ficto em recurso especial, previsto no art.
1.025 do CPC, exige que no mesmo recurso seja indicada e reconhecida a
existência de violação do art. 1.022 do CPC, o que não é o caso dos autos.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA  DO  STJ.  SÚMULA  Nº  211/STJ.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. Conforme a Súmula nº 211/STJ, é "Inadmissível recurso especial quanto
à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi
apreciada pelo Tribunal a quo".
2. Na hipótese, a pretensão carece de prequestionamento, pois a matéria
versada no dispositivo apontado como violado no recurso especial não foi
objeto de debate pelas instâncias ordinárias, embora opostos embargos de
declaração, impondo-se a manutenção da decisão agravada.
3.  Ademais,   de  acordo  com  o  entendimento  desta  Corte  Superior,  a
admissão de prequestionamento ficto em recurso especial, previsto no art.
1.025 do CPC, exige que no mesmo recurso seja indicada e reconhecida a
existência de violação do art. 1.022 do CPC, o que não é o caso dos autos.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  LB  10  INVESTIMENTOS

IMOBILIÁRIOS LTDA. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL contra a decisão da Presidência

do  STJ  que  conheceu  do  agravo  para  não  conhecer  do  recurso  especial,  com

fundamento no fato de que a controvérsia referente ao art. 85, § 8º, do CPC não foi

examinada  pela  Corte  local,  embora  opostos  embargos  de  declaração,  aplicando  a

Súmula nº 211/STJ (e-STJ fls. 274/276).

Em suas razões (e-STJ fls. 280/284), a parte agravante alega que "ainda que

o  acórdão  não  tenha  enfrentando  especificamente  a  violação  apontada  no  Recurso

Especial,  é  incontroverso  nos  autos  que  a  agravante  trouxe  a  questão  em  sede  de

embargos  de  declaração  para  ser  apreciada  pelo  Egrégio  Tribunal  de  origem",  não

podendo ser penalizada pela omissão do Tribunal recorrido, incidindo ainda o previsto

no art. 1.025 do CPC (e-STJ fl. 281/282).

Impugnação apresentada às e-STJ fls. 293/296.

É o relatório.

VOTO
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A irresignação não merece prosperar.

Conforme já consignado na decisão embargada, a Súmula nº 211/STJ aduz

que é "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de

embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

Na hipótese,  observa-se que o Tribunal  de origem dirimiu a controvérsia

quanto à extinção do cumprimento de sentença com fundamento no art. 59 da Lei nº

11.101/2005 e precedentes desta Corte Superior (e-STJ fls. 75/81).

Opostos embargos ao acórdão recorrido, inaugurou-se a tese de que houve

omissão, pois os honorários sucumbenciais fixados deveriam ser calculados com base

na equidade, a teor do art. 85, § 8º, do CPC (e-STJ fls. 97/99). Tal argumento não foi

analisado por revelar  inconformismo com a conclusão adotada,  para o que não se

prestam os aclaratórios (e-STJ fls. 133/134).

Desse modo, constata-se que a pretensão carece de prequestionamento, pois

a matéria versada no dispositivo apontado como violado no recurso especial não foi

objeto de debate pelas instâncias ordinárias, embora opostos embargos de declaração,

impondo-se a manutenção da decisão agravada.

Salienta-se  que,  de  acordo  com o  entendimento  desta  Corte  Superior,  a

admissão de prequestionamento ficto em recurso especial, previsto no art. 1.025 do

CPC, exige que no mesmo recurso seja indicada e reconhecida a existência de violação

do art. 1.022 do CPC, o que não é o caso dos autos.

A propósito, os seguintes precedentes:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO.  DUPLICATAS  APRESENTADAS.  PREENCHIMENTO  DOS
REQUISITOS  LEGAIS.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.
HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA 211/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1.  O  colegiado  estadual  concluiu,  com  base  no  acervo  fático-probatório
colacionado  aos  autos,  que  as  duplicatas  apresentadas  preencheriam  os
requisitos legais, estando aptas a subsidiar a cobrança por meio do processo
executivo, de modo que a desconstituição da convicção formada esbarra no
enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
2.  Não  houve,  mesmo  após  a  oposição  dos  embargos  declaratórios,
manifestação  no  acórdão  recorrido  sobre  a  tese  de  que  os  honorários
sucumbenciais ultrapassariam, em sua somatória, o limite máximo de 20%
(vinte por cento). Incidência da Súmula n. 211/STJ.
3. Não  basta  a  oposição  dos  aclaratórios  para  a  configuração  do
prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do  CPC/2015, sendo
imprescindível que a parte recorrente suscite violação ao art. 1.022
do mesmo diploma, porquanto somente dessa forma é que o órgão
julgador poderá verificar a existência do vício e proceder à supressão
de grau - providência não adotada no recurso especial apresentado.
4. Ademais, 'o STJ entende que não cumpre o requisito do prequestionamento
tese abordada somente no relatório do acórdão recorrido, sendo necessário o
efetivo  debate  pelo  Tribunal  de  origem  acerca  dos  dispositivos
infraconstitucionais tidos por malferidos', o que não ocorreu na espécie (AgInt
no  AREsp  n.  2.030.721/SP, relator  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda
Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 10/8/2022).
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt  no  AREsp  2.334.011/SP, relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,
Terceira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023 - grifou-se.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE  SAÚDE  COLETIVO.  AUMENTO  POR  SINISTRALIDADE.  FALTA  DE
COMPROVAÇÃO  DA  NECESSIDADE.  REEXAME  DE  CONTEÚDO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  INADMISSIBILIDADE.  SÚMULAS  N.  5  E  7  DO  STJ.
JULGAMENTO ULTRA PETITA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. DECISÃO
MANTIDA. 
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1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do
recurso especial, por falta de prequestionamento. 
Incidência das Súmulas n. 211/STJ e 282/STF.
2. De fato, '[...] para que se configure o prequestionamento, não basta
que o recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, em
suas razões recursais. É necessário que a causa tenha sido decidida
à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo de
valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles
vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto'
(REsp  n.  1.955.692/DF, Relator  Ministro  Sérgio  Kukina,  PRIMEIRA
TURMA, julgado em 21/6/2022, DJe de 28/6/2022). 
3. Prevalece  no  STJ  o  entendimento  de  que  'a  admissão  de
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial,
exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do
CPC/15 em  relação  à  matéria,  para  que  se  possibilite  ao  órgão
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão,  que
uma  vez  constatado,  poderá  dar  ensejo  à  supressão  de  grau
facultada pelo dispositivo de lei (REsp  1.639.314/MG, Rel. Ministra
NANCY ANDRIGHI)' (AgInt no AREsp n. 1.646.573/SP, Relator Ministro
RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  3/10/2022, DJe
14/10/2022), o que não ocorreu. 
[...] 
7. Agravo interno a que se nega provimento." 
(AgInt  no  REsp  1.973.858/SP, relator  Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,
Quarta Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023 - grifou-se.) 

"AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL  E  CONSUMIDOR.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  ART.  1.021,  §  1º,  DO  CPC.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ.
PREQUESTIONAMENTO  FICTO  NÃO  CONFIGURADO.  VIOLAÇÃO  DO  ART.
1.022 DO CPC QUE SEQUER FOI ARGUIDA. APLICAÇÃO DE MULTA COM
FUNDAMENTO  NO  ART.  1.026,  §  2º,  DO  CPC.  IMPOSSIBILIDADE  DE
REEXAME. SÚMULA 7/STJ.
1.  Não pode ser  conhecido o  agravo interno na parte  relativa ao dissídio
jurisprudencial,  tendo  em  vista  a  ausência  de  impugnação  específica  ao
fundamento adotado na decisão agravada. Inteligência do art. 1.021, § 1º,
do CPC.
2. Ausente  o  prequestionamento quando o  Tribunal  de  origem não
emitiu  juízo  de  valor  acerca  do  dispositivo  legal  apontado  como
violado. Aplicação da Súmula 211/STJ.
3. Prequestionamento ficto que pressupõe não apenas a oposição de
embargos de declaração na origem, mas também a alegação, perante
este Superior Tribunal, da ocorrência de violação do art. 1.022 do
CPC, o que não ocorreu no presente caso.
4. O exame do recurso especial, para afastar a aplicação da multa prevista
no art.  1.026, § 2º,  do CPC, demandaria a incursão no acervo fático dos
autos, o que não se mostra possível nesta instância especial. Aplicação da
Súmula 7/STJ.
5. AGRAVO INTERNO CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO."
(AgInt no REsp 1.839.004/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino,
Terceira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 13/12/2022 - grifou-se.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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